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133º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 001/2022 

A Secretária Municipal da Administração, tendo em vista os trabalhos 

da Comissão Examinadora Julgadora do Concurso Público, 

designada pelo Prefeito Municipal de Guaratuba – PR, por meio da 

Portaria nº 13.651/2022, no uso das atribuições legais e considerando 

a autorização do Senhor Prefeito, e no Edital de Concurso Público nº 

001/2022 e suas retificações, RESOLVE: 

CONVOCAR 01 (um) Cuidador Social para suprir a demanda da 

Secretaria Municipal do Bem Estar Social, conforme protocolo nº 

38798/24 e 02 (dois) Motoristas CNH – D, conforme protocolo nº 

40562/24, para suprir a demanda da Secretaria Municipal da Saúde, 

com manifestação e deferimento do Gabinete do Prefeito, candidatos 

aprovados no Concurso Público Edital 001/2022, relacionados no 

Anexo Único, para se apresentarem no horário de expediente das 

08:00 às 11:00 e das 13:30 horas as 16:00horas, no Setor de Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal de Guaratuba, à Rua José Nicolau 

Abagge, n.º 1330, Cohapar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da publicação deste Edital, a fim de serem encaminhados à Perícia 

Médica, submetendo-se a Exames Médicos Admissionais, em 

consonância com a Medicina do Trabalho e Exames Psicológicos 

Admissionais, ambos de caráter eliminatório, para a plena avaliação 

de sua capacidade física e mental para o desempenho das atividades 

e atribuições inerentes ao cargo, nos quais será emitido parecer APTO 

ou NÃO APTO para exercerem o Cargo Público de regime estatutário 

para o qual foram aprovados. 

 A Avaliação Psicológica será realizada nos termos previstos no 

Edital de Concurso Público, e se fará por meio de entrevista, técnicas 

e instrumentos psicológicos abrangendo no mínimo as áreas: 

raciocínio não verbal e personalidade, mediante o uso de instrumentos 

de avaliação psicológica capazes de aferir, de forma objetiva e 

padronizada, os requisitos psicológicos dos candidatos para o 

desempenho das atribuições e responsabilidades inerentes ao cargo. 

Será realizada em conformidade com os processos técnico-científicos 

aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, conforme Resolução 

CFP Nº 002/2016, por profissionais habilitados, inscritos e regulares 

no Conselho Regional de Psicologia e observando o Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) do Município de 

Guaratua.  

Serão utilizados técnicas e instrumentos definidos a partir dos perfis 

psicológicos ocupacionais do candidato, com objetivo de verificar se 

este apresenta características cognitivas e de personalidade favoráveis 

para o desempenho adequado das atribuições inerentes ao cargo 

pleiteado. O processo de avaliação consistirá em entrevista individual 

e na aplicação individual ou coletiva de instrumentos psicológicos de 

avaliação formal. A entrevista psicológica será empregada para 

agregar dados da história de vida do candidato que são importantes 

para a análise. Os instrumentos psicológicos consistirão na avaliação 

objetiva e padronizada de características cognitivas e de 

personalidade dos candidatos, mediante o emprego de técnicas 

científicas. Para tanto, serão utilizados instrumentos comercializados, 

os quais são validados e aprovados pelo Conselho Federal de 

Psicologia, nos termos da Resolução nº CFP–09/2018, embasados em 

características e normas obtidas por meio de procedimentos 

psicológicos reconhecidos pela comunidade científica como 

adequados para instrumentos dessa natureza.  

Cabe ao psicólogo avaliador fornecer o laudo bem como entrevista 

devolutiva ao candidato avaliado. A entrevista devolutiva é um 

procedimento técnico, de caráter informativo, que possibilita ao 

candidato conhecer as razões de sua aptidão ou inaptidão. Serão 

avaliados os aspectos: 

a. Inteligência Geral não verbal: identificar os tipos de raciocínios e 

os processamentos envolvidos na sua execução, além das 

classificações habituais do potencial intelectual.  

b. Personalidade: Indicadores psicológicos de acordo com o perfil 

profissiográfico. 

Poderão, conforme o avaliador entender necessário, ser realizados 

exames complementares de  

Memória Visual, que visa a avaliar a capacidade do indivíduo em 

visualizar, reter e recuperar informações em um curto espaço de 

tempo e de Dois Tipos de Atenção (Concentrada, Dividida, 

Alternada, Difusa ou Discriminativa): capacidade de focalizar, 

selecionar e manter a atenção em estímulos alvos, dentre vários 

estímulos disponíveis. 

As avaliações previstas nesta fase terão caráter eliminatório, sendo o 

candidato considerado “APTO” ou “INAPTO” para o exercício do 

cargo. APTO significa que o candidato apresentou, no Processo 

Seletivo, o perfil psicológico para realizar as atribuições 

imprescindíveis constantes no Edital de Abertura. INAPTO significa 

que o candidato não apresentou, no Processo Seletivo, o perfil 

psicológico compatível para realizar as atribuições imprescindíveis 

constantes no Edital de Abertura.  Ser considerado INAPTO na 

Avaliação Psicológica não significa que o candidato possua 

transtornos cognitivos e/ou comportamentais. Indica, tão somente, 

que o avaliado não atendeu, à época da avaliação, aos parâmetros 

exigidos para o exercício das atribuições do cargo pleiteado.  

O candidato considerado INAPTO no exame psicológico 

admissional, poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da data da realização da entrevista devolutiva e deverá ser feito 

nos exatos termos da Resolução do Conselho Federal de Psicologia, 

sob nº 002/2016. 

Por ocasião da realização das avaliações psicológica e médico-

admissional, o candidato deverá apresentar-se com documento de 

identidade, original, sob pena de ser automaticamente excluído do 

Processo Seletivo, sendo considerados documentos de identidade: 

carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelo Corpo de 

Bombeiros e Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 

passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do 

Ministério Público e carteira de habilitação, todas dentro do prazo de 

validade.  

A não apresentação do candidato na data determinada pela Perícia 

Médica para os Exames Médico e Psicológico Admissionais 

implicará em presunção de desistência e na convocação imediata do 

candidato subsequente, nos termos previstos no Edital. 

FICAM CONVOCADOS, sob pena de eliminação do concurso, a 

apresentarem originais e cópias dos seguintes documentos:  

 DOCUMENTAÇÃO BÁSICA (ORIGINAIS): 

1. Cédula de Identidade; 

2. Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 

3. Carteira de Trabalho e Número da Inscrição no PIS/PASEP; 

4. Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se 

candidato do sexo masculino (stm.jus.br); 

5. Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral (tse.jus.br a 

partir deste Edital); 

6. Certidão de Nascimento (quando for solteiro), de Casamento ou 

Declaração de União Estável, de Casamento com averbação de 

óbito, se viúvo; 

7. RG, CPF e escolaridade dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 

8. Cartão de vacina ou comprovante de atualização vacinal do 

candidato, conforme calendário vacinal do adulto; 

9. 1 (uma) foto 3x4 recente; 

10. Comprovante de endereço atual; 

11. Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres e o 

compromisso de fiel cumprimento das atribuições inerentes ao 

cargo (fornecido pelo RH); 

12. Declaração de que não sofreu penalidade de demissão ou 

destituição de cargo público, não foi demitido por justa causa de 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
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emprego público e não teve rescisão por justa causa de contrato 

temporário com a Administração Pública (fornecido pelo RH); 

13. Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em 

qualquer das esferas do governo, bem como não percebe 

benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou 

do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego 

público (art. 37, § 10 da CF) (fornecido pelo RH); 

14. Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela 

Justiça Estadual (policiacivil.pr.gov.br e do Estado atual, a partir 

deste Edital); 

15. Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela 

Justiça Federal (cjf.jus.br a partir deste Edital); 

16. Declaração de Qualificação Social 

(consultacadastral.inss.gov.br); 

17. Autodeclaração de pessoa negra, quando for o caso (fornecido 

pelo RH). 

 Documentação no ato da Posse: 

1. Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio 

privado, conforme prescrito na Lei nº 8.429 de 02 de junho de 

1992 (fornecido pelo RH). 

Guaratuba, 06 de agosto de 2024. 

Angelita Maciel da Silva 

Secretária Municipal da Administração 

ANEXO ÚNICO AO 133º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 001/2022 

 

CARGO: CUIDADOR SOCIAL 

 Documentação Específica: (ORIGINAIS E CÓPIAS); 

1. Certificado de Conclusão e Histórico de Ensino Médio. 

 
CLASSIF. NOME CPF RG 

37 

Mayara Regina Molinari 

Gavegno 08962358905    104457401            

 

CARGO: MOTORISTA CNH D COM EAR 

 Documentação Específica: (ORIGINAIS) 

1. Certificado de Conclusão e Histórico de Ensino 

Fundamental; 

2. Carteira Nacional de Habilitação categoria D com EAR. 

 

 

 

 

 

 

 

93º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2022 

A Secretária Municipal da Administração, tendo em vista os trabalhos 

da Comissão Examinadora Julgadora do Concurso Público, 

designada pelo Prefeito Municipal de Guaratuba – PR, por meio da 

Portaria nº 13.651/2022, no uso das atribuições legais e considerando 

a autorização do Senhor Prefeito, e no Edital de Concurso Público nº 

002/2022 e suas retificações, RESOLVE:  

CONVOCAR 01 (um) Operário, devido o não comparecimento do 

candidato em tempo hábil para a entrega da documentação, com 

manifestação e deferimento do Gabinete do Prefeito, candidatos 

aprovados no Concurso Público Edital 002/2022, relacionados no 

Anexo Único, para se apresentarem no horário de expediente das 

08:00 às 11:00 e das 13:30 as 16:00 horas, no Setor de Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal de Guaratuba, à Rua José Nicolau 

Abagge, n.º 1330, Cohapar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da publicação deste Edital, a fim de ser encaminhado à Perícia 

Médica, submetendo-se a Exames Médicos Admissionais, em 

consonância com a Medicina do Trabalho e Exames Psicológicos 

Admissionais, ambos de caráter eliminatório, para a plena avaliação 

de sua capacidade física e mental para o desempenho das atividades 

e atribuições inerentes ao cargo, nos quais será emitido parecer APTO 

ou NÃO APTO para exercer o Cargo Público de regime estatutário 

para o qual foi aprovado. 

 A Avaliação Psicológica será realizada nos termos previstos no 

Edital de Concurso Público, e se fará por meio de entrevista, técnicas 

e instrumentos psicológicos abrangendo no mínimo as áreas: 

raciocínio não verbal e personalidade, mediante o uso de instrumentos 

de avaliação psicológica capazes de aferir, de forma objetiva e 

padronizada, os requisitos psicológicos dos candidatos para o 

desempenho das atribuições e responsabilidades inerentes ao cargo. 

Será realizada em conformidade com os processos técnico-científicos 

aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, conforme Resolução 

CFP Nº 002/2016, por profissionais habilitados, inscritos e regulares 

no Conselho Regional de Psicologia e observando o Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) do Município de 

Guaratuba.  

Serão utilizados técnicas e instrumentos definidos a partir dos perfis 

psicológicos ocupacionais do candidato, com objetivo de verificar se 

este apresenta características cognitivas e de personalidade favoráveis 

para o desempenho adequado das atribuições inerentes ao cargo 

pleiteado. O processo de avaliação consistirá em entrevista individual 

e na aplicação individual ou coletiva de instrumentos psicológicos de 

avaliação formal. A entrevista psicológica será empregada para 

agregar dados da história de vida do candidato que são importantes 

para a análise. Os instrumentos psicológicos consistirão na avaliação 

objetiva e padronizada de características cognitivas e de 

personalidade dos candidatos, mediante o emprego de técnicas 

científicas. Para tanto, serão utilizados instrumentos comercializados, 

os quais são validados e aprovados pelo Conselho Federal de 

Psicologia, nos termos da Resolução nº CFP–09/2018, embasados em 

características e normas obtidas por meio de procedimentos 

psicológicos reconhecidos pela comunidade científica como 

adequados para instrumentos dessa natureza.  

Cabe ao psicólogo avaliador fornecer o laudo bem como entrevista 

devolutiva ao candidato avaliado. A entrevista devolutiva é um 

procedimento técnico, de caráter informativo, que possibilita ao 

candidato conhecer as razões de sua aptidão ou inaptidão. Serão 

avaliados os aspectos: 

a. Inteligência Geral não verbal: identificar os tipos de raciocínios e 

os processamentos envolvidos na sua execução, além das 

classificações habituais do potencial intelectual.  

b. Personalidade: Indicadores psicológicos de acordo com o perfil 

profissiográfico. 

Poderão, conforme o avaliador entender necessário, ser realizados 

exames complementares de  

Memória Visual, que visa a avaliar a capacidade do indivíduo em 

visualizar, reter e recuperar informações em um curto espaço de 

tempo e de Dois Tipos de Atenção (Concentrada, Dividida, 

Alternada, Difusa ou Discriminativa): capacidade de focalizar, 

selecionar e manter a atenção em estímulos alvos, dentre vários 

estímulos disponíveis.  

As avaliações previstas nesta fase terão caráter eliminatório, sendo o 

candidato considerado “APTO” ou “INAPTO” para o exercício do 

cargo. APTO significa que o candidato apresentou, no Processo 

Seletivo, o perfil psicológico para realizar as atribuições 

imprescindíveis constantes no Edital de Abertura. INAPTO significa 

que o candidato não apresentou, no Processo Seletivo, o perfil 

psicológico compatível para realizar as atribuições imprescindíveis 

constantes no Edital de Abertura.  Ser considerado INAPTO na 

Avaliação Psicológica não significa que o candidato possua 

transtornos cognitivos e/ou comportamentais. Indica, tão somente, 

que o avaliado não atendeu, à época da avaliação, aos parâmetros 

CLASSIF. NOME CPF RG 

25 

Everson dos Santos 

Carvalho 05965660936    76261270             

26 Fabio Vicente Kaminski 00667953973    63603953             

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO 002/2022 

 

http://consultacadastral.inss.gov.br/


 

          Diário Oficial do Município de Guaratuba 

   Atos do Poder Executivo 

Edição nº 1124 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Página   - 4 - 

 

 
 

exigidos para o exercício das atribuições do cargo pleiteado.  

O candidato considerado INAPTO no exame psicológico 

admissional, poderá apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da data da realização da entrevista devolutiva e deverá ser feito 

nos exatos termos da Resolução do Conselho Federal de Psicologia, 

sob nº 002/2016. 

Por ocasião da realização das avaliações psicológica e médico-

admissional, o candidato deverá apresentar-se com documento de 

identidade, original, sob pena de ser automaticamente excluído do 

Processo Seletivo, sendo considerados documentos de identidade: 

carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 

Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelo Corpo de 

Bombeiros e Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 

passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do 

Ministério Público e carteira de habilitação, todas dentro do prazo de 

validade.  

A não apresentação do candidato na data determinada pela Perícia 

Médica para os Exames Médico e Psicológico Admissionais 

implicará em presunção de desistência e na convocação imediata do 

candidato subsequente, nos termos previstos no Edital. 

FICAM CONVOCADOS, sob pena de eliminação do concurso, a 

apresentarem originais dos seguintes documentos:  

 DOCUMENTAÇÃO BÁSICA (ORIGINAIS): 

1. Cédula de Identidade; 

2. Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 

3. Carteira de Trabalho e Número da Inscrição no PIS/PASEP; 

4. Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se 

candidato do sexo masculino (stm.jus.br); 

5. Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral (tse.jus.br 

a partir deste Edital); 

6. Certidão de Nascimento (quando for solteiro), de Casamento ou 

Declaração de União Estável, de Casamento com averbação de 

óbito, se viúvo; 

7. RG, CPF e escolaridade dos filhos menores de 18 (dezoito) 

anos; 

8. Cartão de vacina ou comprovante de atualização vacinal do 

candidato, conforme calendário vacinal do adulto; 

9. 1 (uma) foto 3x4 recente; 

10. Comprovante de endereço atual; 

11. Declaração/Termo de conhecimento dos direitos e deveres e o 

compromisso de fiel cumprimento das atribuições inerentes ao 

cargo (fornecido no RH); 

12. Declaração de que não sofreu penalidade de demissão ou 

destituição de cargo público, não foi demitido por justa causa de 

emprego público e não teve rescisão por justa causa de contrato 

temporário com a Administração Pública (fornecido no RH); 

13. Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público 

em qualquer das esferas do governo, bem como não percebe 

benefício proveniente de regime próprio de previdência social 

ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego 

público (art. 37, § 10 da CF) (fornecido no RH); 

14. Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela 

Justiça Estadual (policiacivil.pr.gov.br e do Estado atual, a partir 

deste Edital); 

15. Certidão negativa de antecedentes criminais fornecidas pela 

Justiça Federal (cjf.jus.br a partir deste Edital); 

16. Declaração de Qualificação Social 

(consultacadastral.inss.gov.br); 

17. Autodeclaração de pessoa negra, quando for o caso (fornecido no 

RH). 

 Documentação no ato da Posse: 

1. Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio 

privado, conforme prescrito na Lei nº 8.429 de 02 de junho de 

1992 (fornecido no RH); 

 

Guaratuba, 06 de agosto de 2024. 

Angelita Maciel da Silva 

Secretária Municipal da Administração 

ANEXO ÚNICO AO 93º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2022 

 

CARGO: OPERÁRIO 

1. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA (ORIGINAIS)  

2. Certificado de Conclusão e Histórico de Ensino 

Fundamental. 

 

CLASSIF. NOME CPF RG 

51 Lucas Juk Ribeiro Daniel 07532327906    124129060            

 

 

 

 

DECRETO Nº 25.946 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Alessandra de Barros do cargo de 

Servente de Limpeza. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40492/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Alessandra de Barros do cargo 

de Servente de Limpeza. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 31 de julho de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.947 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Kelly Ramos do cargo de Auxiliar de 

Educação Infantil. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40500/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Kelly Ramos do cargo de 

Auxiliar de Educação Infantil. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 31 de julho de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.948 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Ariani Palma da Silva do cargo de 

Professor Docente. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40518/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Ariani Palma da Silva do cargo 

de Professor Docente. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 31 de julho de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

DECRETOS MUNICIPAIS 

http://consultacadastral.inss.gov.br/
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CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.949 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Larissa Duarte Beneli do cargo de 

Psicólogo. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40695/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Larissa Duarte Beneli do cargo 

de Psicólogo. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 2 de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.950 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Ladirize de Jesus Meira do cargo de 

Professor Docente. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 4061724 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Ladirize de Jesus Meira do cargo 

de Professor Docente. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 1º de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.951 

Data: 5 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Caroline Rodrigues Barbosa do cargo de 

Auxiliar de Educação Infantil. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 4061724 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Caroline Rodrigues Barbosa do 

cargo de Auxiliar de Educação Infantil. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 2 de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO Nº 25.952 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Basilio Milona Neto do cargo de Técnico 

Administrativo. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40837/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Basilio Milona Neto do cargo de 

Técnico Administrativo. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 5 de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.953 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Exonera, a pedido, Cleon Messias Gotechils do cargo de 

Atendente Administrativo. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista o protocolado sob nº 40941/24 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerado (a), a pedido, Cleon Messias Gotechils do 

cargo de Atendente Administrativo. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 6 de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.954 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Nomeia, Luthyenderson Moraes Nascimento, para o cargo 

de Diretor Geral, Símbolo CC-01 e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista a Lei Municipal nº 1.921/22, 

DECRETA: 

Art. 1º   Fica nomeado, Luthyenderson Moraes Nascimento, portador 

do CPF/MF nº 097.102.719-62, para o cargo de Diretor Geral, 

Símbolo CC-01. 

Parágrafo Único. Fica o referido servidor exonerado da função de 

Diretor Executivo, Símbolo CC-03. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagidos a partir de 1º de agosto de 2.024. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.955 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Nomeia servidor (a) para exercer a função de Diretor 

Executivo, Símbolo CC-03. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e tendo em vista a Lei 1.921/22, DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeado (a) para exercer a função de Diretor Executivo, 

Símbolo CC-03, o seguinte servidor (a): 

Daniela Pereira da Silva 
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RG nº 8.001.956-4/PR, e do CPF/MF nº 046.932.749-92 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos a partir de 1º de agosto de 2.024, revogando-se as disposições 

em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6  de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.956 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços – SRP, em 

conformidade com o disposto nos artigos 78, § 1º e 82 a 86, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, tendo em 

vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, DECRETA: 

Art. 1°. O registro de preços para serviços e compras da 

Administração, obedecerá às normas fixadas pelo presente Decreto.  

Art. 2º. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de 

Preços nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à 

Administração para o desempenho de suas atribuições; e 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 

serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou 

programas de governo. 

§1º As obras e serviços de engenharia só poderão ser contratadas 

através do sistema de registro de preços se atendidos os seguintes 

requisitos, cumulativamente: 

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente do objeto a ser contratado.  

§2° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de preços, 

na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na forma que 

dispuser regulamentação municipal. 

§3° Do edital de licitação para o registro de preços deverão constar, 

além de outras, no mínimo as seguintes condições: 

I - especificidades da licitação e de seu objeto; 

II - quantidades mínimas e máximas (a ser cotado em unidades de 

bens, ou no caso de serviços, em unidades de medida) que poderão 

ser adquiridas; 

III - possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo. 

IV - possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos 

limites dela; 

V - critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 

o de maior desconto, sendo esse sobre tabela de preços praticada no 

mercado; 

VI - o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens 

somente poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade 

de se promover a adjudicação por item e evidenciada a sua vantagem 

técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários 

máximos deverão ser indicados no edital; 

VII - condições para alteração de preços registrados; 

VIII - registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação; 

IX - hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 

consequências; 

X - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as 

respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e 

XI - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das 

condições estabelecidas. 

Art. 3º. No âmbito do procedimento disciplinado por este Decreto, a 

adjudicação importa o registro, na ata, de todos os licitantes 

classificados que aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais 

aos do licitante vencedor, devendo-se obedecer a ordem de 

classificação da licitação. 

Art. 4º. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas 

modalidades pregão e concorrência, bem como nas hipóteses de 

dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Art. 5º. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 

(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo 

mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, 

na forma do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e/ou de 

regulamentação própria específica. 

§ 1º No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços 

poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite 

do quantitativo original. 

§ 2º O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

Art. 6º. Homologado o resultado da licitação, a Administração 

convocará os fornecedores, respeitada a ordem de classificação, para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 

os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. 7º. A contratação com os fornecedores registrados, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento similar. 

§1º O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá 

vigência de acordo com a disposições nela contidas e em observância 

aos artigos 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§2º A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, sendo permitida a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

Art. 8º. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, 

facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, nos seguintes casos: 

I - pela Administração, quando: 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que der origem ao registro de preços; 

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato 

decorrente do registro de preços, se a Administração não aceitar sua 

justificativa;  

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato 

decorrente do registro de preços; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 

contrato decorrente do registro de preços; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados 

pelo mercado;  

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
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II - pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

§1° A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço 

registrado, nos casos previstos no inciso I deste artigo, deverá ser 

formalizada por e-mail ou por correspondência, ambos com aviso de 

leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu 

origem ao registro de preços. 

§2° No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do 

fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa 

oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço 

registrado a partir da sua publicação. 

§3° A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço 

registrado somente o eximirá da obrigação de contratar com a 

Administração, se apresentada com antecedência de 10 (dez) dias 

corridos da data da convocação para firmar contrato de fornecimento 

ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão 

do empenho (nos casos de dispensa da formalização do contrato) 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

§4º Será estabelecido, no edital ou no expediente da solicitação de 

que tratam os incisos I e II, o prazo previsto para a suspensão 

temporária do preço registrado. 

§5° Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas 

licitações para o objeto do registro de preços. 

§6° Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe 

recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Art. 9º. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou 

serviços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços 

registrados poderão ser atualizados em conformidade com as 

modificações ocorridas. 

§1° Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser mantida a 

diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta 

original e objeto do registro e o preço da tabela da época. 

§2° O disposto no caput deste artigo aplica-se, igualmente, aos casos 

de incidência de novos impostos ou taxas ou de alteração das 

alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou 

previsíveis, de consequências incalculáveis que impactem no custo 

do fornecedor, devendo o pedido ser analisado na forma do artigo 

124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 10. Caberá à Secretaria Municipal da Administração a prática de 

atos para rotina, controle e administração do registro de preços, 

inclusive no tocante à inviabilidade de ultrapassagem de quantidade 

máxima registrada, preferencialmente em formato informatizado. 

Art. 11. A utilização do preço registrado nos termos deste Decreto, 

pelas Secretarias, dependerá sempre de requisição fundamentada a 

Secretaria gestora, que formalizará a contratação correspondente.  

Art. 12. Quando uma ou mais Secretarias tiverem interesse em 

registrar preços para compras ou serviços, deverão solicitar, 

justificadamente, à Secretaria Municipal da Administração, a 

instauração do competente procedimento.  

Parágrafo Único. A solicitação de que trata este artigo deverá fazer-

se acompanhar da adequada caracterização dos bens ou serviços 

pretendidos, seus padrões de qualidade, bem como de pesquisa de 

mercado entre fornecedores identificados.  

Art. 13. O Setor de Contratos fará publicar, na imprensa oficial do 

Município, para conhecimento público e orientação da 

Administração, os preços registrados, devendo constar na publicação, 

obrigatoriamente:  

I - o objeto registrado;  

II - o preço registrado;  

III - o prazo de validade do registro 

Parágrafo Único. A Administração poderá fazer constar na 

publicação que as informações indicadas neste artigo estarão 

disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico da Prefeitura 

Municipal, com vistas à economicidade. 

Art. 14. Os fiscais responsáveis pelas Atas de Registro de Preços 

deverão acompanhar, periodicamente, os preços praticados no 

mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de 

fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou 

de outro processo disponível. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

Art. 16. A Administração indireta poderá por ato normativo próprio 

regulamentar pontos específicos deste decreto, adaptando a sua 

realidade estrutural e funcional. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.957 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Concede pensão vitalícia por morte a Sara Elias da Cunha. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, DECRETA: 

Art. 1º  Fica concedida a pensão vitalícia por morte, a partir de 18 de 

junho de 2024, à dependente do Servidor Inativo Jair Bernardes da 

Cunha, falecido em 18 de junho de 2024, no valor mensal de R$ 

1.673,78 (mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e oito centavos) 

e anual de R$ 20.085,36 (vinte mil e oitenta e cinco reais e trinta e 

seis centavos), correspondente aos proventos de inatividade, em 

conformidade com o artigo 30 e ss. da Lei Complementar Municipal 

n° 15/2003, na forma e condições a seguir:  

1.Á Cônjuge SARA ELIAS DA CUNHA – 60 % dos vencimentos 

integrais do de cujus a título de cota vitalícia, no valor de R$ 1.673,78 

(mil seiscentos e setenta e três reais e setenta e oito centavos). 

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de publicação, e seus 

efeitos a partir de 18 de junho de 2024. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.958 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Nomeia servidores para o Cargo de Técnico Administrativo, 

com carga horária semanal de 40 horas.  

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com as Leis Municipais nº 

777/1997, 1922/22 e suas alterações e o resultado do Concurso 

Público Edital 001/2022, homologado pelo Decreto 24.323/22, bem 

como oficio nº 380/24RH-JG, protocolado sob nº 40713/24, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam nomeados, a partir desta data, para o Cargo Técnico 

Administrativo, com carga horária semanal de 40 horas, os seguintes 

servidores: 

Drielle Pereira Hohl Caron 

RG nº 8.092.440-2/PR e CPF/MF nº 056.618.569-48. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 
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ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

DECRETO Nº 25.959 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Súmula: Nomeia servidores para o Cargo de Auxiliar de Educação 

Infantil, com carga horária semanal de 40 horas.  

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com as Leis Municipais nº 

777/1997, 1922/22 e suas alterações e o resultado do Concurso 

Público Edital 001/2022, homologado pelo Decreto 24.323/22, bem 

como oficio nº 380/24RH-JG, protocolado sob nº 40713/24, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam nomeados, a partir desta data, para o Cargo Auxiliar de 

Educação Infantil, com carga horária semanal de 40 horas, os 

seguintes servidores: 

Nathália Przybeylka 

RG nº 14.578.012-8/PR e CPF/MF nº 099.811.479-07. 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

 

 

PORTARIA Nº 14.874 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede Licença Especial ao servidor (a) MARISTELA 

CURY MARTINS. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Municipal Nº 

777/97, em seus artigos 116, incisos VII, artigos 142 e 143, Lei 

1922/22, art 34, inciso XVII e Decreto Municipal nº 18915/14, e 

tendo em vista a solicitação contida no processo administrativo 

protocolado sob nº 36829/24, RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida Licença Especial no período de 8 de agosto de 

2.024 a 7 de novembro de 2.024, ao servidor (a) MARISTELA CURY 

MARTINS, ocupante do cargo de Professor Docente, matrícula 

funcional nº 55701, pelo exercício ininterrupto de suas funções 

durante o decênio de 21/fevereiro/2014 a 20/fevereiro/2024. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

PORTARIA Nº 14.875 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede Licença Especial ao servidor (a) IVELMA 

MARIANE DA COSTA. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Municipal Nº 

777/97, em seus artigos 116, incisos VII, artigos 142 e 143, Lei 

1922/22, art 34, inciso XVII e Decreto Municipal nº 18915/14, e 

tendo em vista a solicitação contida no processo administrativo 

protocolado sob nº 39590/24, RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida Licença Especial no período de 1º de agosto 

de 2.024 a 31 de outubro de 2.024, ao servidor (a) IVELMA 

MARIANE DA COSTA, ocupante do cargo de Professor Docente, 

matrícula funcional nº 21807, pelo exercício ininterrupto de suas 

funções durante o decênio de 20/fevereiro/2012 a 19/fevereiro/2022. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

PORTARIA Nº 14.876 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede Licença Especial ao servidor (a) CLARINDA 

PORTES PADILHA. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Municipal Nº 

777/97, em seus artigos 116, incisos VII, artigos 142 e 143, Lei 

1922/22, art 34, inciso XVII e Decreto Municipal nº 18915/14, e 

tendo em vista a solicitação contida no processo administrativo 

protocolado sob nº 40394/24, RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida Licença Especial no período de 2 de agosto de 

2.024 a 1º de novembro de 2.024, ao servidor (a) CLARINDA 

PORTES PADILHA, ocupante do cargo de Professor Docente, 

matrícula funcional nº 21397, pelo exercício ininterrupto de suas 

funções durante o decênio de 20/maio/2006 a 19/maio/2016. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

PORTARIA Nº 14.877 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede Licença para Tratamento de saúde à servidores 

municipais. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Municipal nº 

777/97, artigo 116, inciso I, § Único, e respectivos protocolos, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida Licença para tratamento de saúde aos 

servidores abaixo relacionados: 

Sandra Maria do Rosario Geraldo 

Matrícula funcional nº 154161 

Período: 16/07/24 a 14/09/24; 

Maristela Cury Martins 

Matrícula funcional nº 55701 

Período: 08/07/24 a 07/08/ 

Celia Maria Gonçalves Nascimento Borek 

Matrícula funcional nº 22027 

Período: 22/07/24 a 20/09/24; 

Rafaela Cristina Fischer Cham 

Matrícula funcional nº 48781 

Período: 24/07/24 a 24/08/24; 

Maritsa Pereira Oliveira de Souza 

Matricula funcional nº 75941 

Período: 24/07/24 a 23/08/24; 

Bianca Martines Miltos das Neves 

Matricula funcional nº 22054 e 22282 

Período: 24/07/24 a 08/08/24. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagidos ao período correspondente de cada servidor, 

revogando-se disposições em contrário. 

PORTARIAS MUNICIPAIS 



 

          Diário Oficial do Município de Guaratuba 

   Atos do Poder Executivo 

Edição nº 1124 

Data: 6 de agosto de 2.024 

Página   - 9 - 

 

 
 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

PORTARIA Nº 14.878 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede Licença para Tratamento de saúde à servidores 

municipais. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Municipal nº 

777/97, artigo 116, inciso I, § Único, e respectivos protocolos, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida Licença para tratamento de saúde aos 

servidores abaixo relacionados: 

Aureo Camargo de Araujo Filho 

Matrícula funcional nº 15071 

Período: 29/07/24 a 04/08/24; 

Nycolle Stephani Cordeiro de Lima Santana 

Matrícula funcional nº 76151 

Período: 26/07/24 a 04/08/24 

Cauan Rocha de Araujo 

Matrícula funcional nº 151631 

Período: 29/07/24 a 13/08/24; 

Mariana da Silva Farias 

Matrícula funcional nº 78251 

Período: 29/07/24 a 26/08/24; 

Morgana Craveiro de Sa e Oliveira Franco 

Matricula funcional nº 153281 

Período: 03/06/24 a 11/07/24. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagidos ao período correspondente de cada servidor, 

revogando-se disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 

 

PORTARIA Nº 14.879 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede licença maternidade à servidora Karina Pereira 

Assunção de Souza. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com o artigo 1º da Lei 

Municipal nº 1307/07, e tendo em vista solicitação contida no 

protocolado sob nº 40229/24, RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Karina Pereira Assunção de Souza, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Educação Infantil, matrícula 

funcional nº 76221, licença maternidade a partir de 29 de julho de 

2.024 com término em 25 de janeiro de 2.025.                                                                                                                                                                                 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 14.880 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede licença maternidade à servidora Enediane Tobler 

Darga. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com o artigo 1º da Lei 

Municipal nº 1307/07, e tendo em vista solicitação contida no 

protocolado sob nº 40253/24, RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Enediane Tobler Darga, ocupante do 

cargo de Professor Docente, matrícula funcional nº 153751, licença 

maternidade a partir de 25 de julho de 2.024 com término em 21 de 

janeiro de 2.025.                                                                                                                                                                                 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  

 

PORTARIA Nº 14.881 

Data: 6 de agosto de 2.024. 

Súmula: Homologa integralmente a decisão da Comissão Permanente 

de Sindicância, constante no protocolo n° 27981/2022. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso das 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e com base nas apurações detalhadas da Comissão 

Permanente de Sindicância, constante no protocolo administrativo n° 

27981/2022, RESOLVE:       

Art. 1° Homologar integralmente a decisão da Comissão Permanente 

de Sindicância, constante no protocolo administrativo n° 27981/2022, 

instaurada pela Portaria n°13.882/2023, para determinar o 

arquivamento da presente sindicância. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  

 

PORTARIA Nº 14.882 

Data: 6 de agosto de 2.024. 

Súmula: Prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos relativos à 

Sindicância instaurada pela Portaria n° 13.927/2023. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso das 

suas atribuições legais e tendo em vista a solicitação do Presidente da 

Comissão Permanente de Sindicância, protocolo n° 29548/2022, 

RESOLVE:       

Art. 1° Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo para a conclusão 

dos trabalhos relativos à Sindicância instaurada pela Portaria n° 

13.927/2023, em face do processo administrativo protocolado sob n° 

29548/2022. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagidos a 01 de agosto de 2.024, revogando-se as 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  
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PORTARIA Nº 14.883 

Data: 6 de agosto de 2.024. 

Súmula: Prorroga o prazo para a conclusão dos trabalhos relativos à 

Sindicância instaurada pela Portaria n° 14.740/2024. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso das 

suas atribuições legais e tendo em vista a solicitação do Presidente da 

Comissão Permanente de Sindicância, protocolo n° 29858/2022, 

RESOLVE:       

Art. 1° Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo para a conclusão 

dos trabalhos relativos à Sindicância instaurada pela Portaria n° 

14.740/2024, em face do processo administrativo protocolado sob n° 

29858/2022. 

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e seus 

efeitos retroagidos a 05 de agosto de 2.024, revogando-se as 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 6 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  

 

PORTARIA Nº 14.884 

Data: 5 de agosto de 2.024. 

Súmula: Concede licença maternidade à servidora Carliane Martins 

dos Santos. 

O Prefeito do Município de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais, em conformidade com o artigo 1º da Lei 

Municipal nº 1307/07, e tendo em vista solicitação contida no 

protocolado sob nº 31180/24, RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Carliane Martins dos Santos, ocupante 

do cargo de Diretor Executivo – Símbolo CC 03, matrícula funcional 

nº 151231, licença maternidade a partir de 16 de maio de 2.024 com 

término em 12 de novembro de 2.024.                                                                                                                                                                                 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.. 

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, em 5 de agosto de 2.024. 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito  

 

 

 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE 

BEM IMÓVEL: 

DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO EM FAVOR DE 

AMPLA EDUCA TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

LTDA 

AUTORIZANTE: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATUBA 

CNPJ: 76.017.474/0001-08 

AUTORIZATÁRIA: 

AMPLA EDUCA TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

LTDA 

CNPJ: 20.171.589/0001-06 

OBJETO: 

O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A AUTORIZAÇÃO 

DE USO DE BEM IMÓVEL PERTENCENTE À SECRETARIA DE 

MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, ORA AUTORIZANTE EM 

FAVOR DA AMPLA EDUCA TREINAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO LTDA - LOCAL ALUSIVO ESPAÇO 

LITORAL NOS DIAS 17 E 18 DE AGOSTO, DAS 08:00 ÀS 

17:00HRS PARA REALIZAR AULAS PRÁTICAS DO CURSO DE 

PILOTAGEM E OPERAÇÃO DE DRONES DA AMPLAEDUCA. 

VIGÊNCIA: 

A VIGÊNCIA DO PRESENTE TERMO TERÁ INÍCIO NO DIA 

17/08/2024 E TÉRMINO PREVISTO PARA 18/08/2024; 

GUARATUBA/PR, 01 DE AGOSTO DE 2024. 

ANGELITA MACIEL DA SILVA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

YOLE FABIANA LEMOS SCOFANO 

AMPLA EDUCA TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

LTDA 

 

 

 

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2024 

ADITIVO N: 001 

Objeto: O presente aditivo do Termo de Colaboração nº 001/2024 tem 

por finalidade realizar transferência de recursos financeiros 

atividades voltadas ou vinculadas à serviços da educação, conforme 

edital de credenciamento nº. 001/2022, de acordo com a Lei Federal 

13.019/2014, com a transferência de recursos financeiros para a 

manutenção das atividades da Entidade de Educação Especial no 

atendimento de 155 alunos bem como atendimentos terapêuticos de 

avaliação e acompanhamento, conforme detalhado no Aditivo do 

Plano de Trabalho. 

Concedente: Município de Guaratuba  

Tomador do Recurso: ASSOCIAÇÃO DE PAIS, AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE GUARATUBA – APAE– CNPJ nº 

80.294.358/0001-03 

Valor total: R$ 887.992,20 (Oitocentos e oitenta e sete mil, 

novecentos e noventa e dois reais e vinte centavos)  

Parcelas: 10 parcelas mensais de R$ 82.932,91 (Oitenta e dois mil, 

novecentos e trinta e dois reais e noventa e um centavos) – ficam 

inalteradas. 

Parcela: 01 parcela de R$ 58.593,10 (cinquenta e oito mil, quinhentos 

e noventa e três reais e dez centavos) –  Sendo a 6ª parcela mensal 

que fica com o valor alterado. 

Vigência: 01/07/2024 a 31/12/2024.  

Prazo da execução: 01/07/2024 a 31/12/2024.  

Dotação Orçamentária: 06.002.12.367.0013.2.064 – AÇÕES EM 

EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Rubrica: 3.3.50.43.00.00 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 

Fonte: 104- Demais Impostos Vinculados a educação Básica 

Fundamento: Lei 13.019/2014, Decreto Municipal 22.363/2018 e 

Edital de Homologação de Credenciamento publicado em 06/01/2023 

– Edição 0928/2023. 

Data da Assinatura: 02/08/2024  

ROBERTO JUSTUS - Prefeito  

LEISA ALEKSANDRA REDIN - Presidente da APAE 

GUARATUBA. 

 

 

 

Roberto Cordeiro Justus – Prefeito  

Edison Camargo – Vice-Prefeito 

Alexandre Polati – Secretário do Esporte e do Lazer  

Angelita Maciel da Silva – Secretária da Administração 
Cidalgo José Chinasso Filho – Secretário da Pesca e da Agricultura 

Donato Focaccia – Secretário do Urbanismo 

Edgar Fernandez – Secretário do Meio Ambiente 

Erika Karolline de Assis – Secretária da Cultura e do Turismo 

Gabriel Modesto de Oliveira - Secretário da Saúde  

Jacson José Braga - Secretário da Segurança Pública e Transito 

Karine Santos Borges – Ouvidoria Geral  

Karyna Brunetti Lucinda – Secretaria da Educação 

EXPEDIENTE 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
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Laoclarck Odonizetti Miotto – Secretário das Finanças e do 

Planejamento 

Marcelo Bom dos Santos – Procurador Fiscal 

Maricel Auer – Secretária do Bem Estar e da Promoção Social 

Paulo Zanoni Pinna – Subprefeito Regional do Cubatão e Secretário 

de Obras e Infraestrutura 

Ricardo Bianco Godoy – Procurador Geral 

Thiago Augustus S. M. Montoro – Secretário da Habitação 

Valterli Alves – Subprefeito Regional do Coroados 

Edilson Garcia Kalat – Diretor Presidente do Guaraprev 

Prefeitura Municipal de Guaratuba 

Rua Dr. João Cândido, 380 - Centro 

(41) 3472-8500 
http://portal.guaratuba.pr.gov.br 

Material para o D.O. enviar para: tania@guaratuba.pr.gov.br 
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